
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.623 - SP (2013/0222372-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : N R T 
ADVOGADOS : HAMILTON RENÊ SILVEIRA 
  LEANDRO CORREA LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : P G 
ADVOGADO : DANIEL TEIXEIRA DE FIGUEIREDO PASSOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PASCOAL GRASSIOTO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO REBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO ART. 370 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
CONTRARIEDADE AO ART. 60 DO CPP. AFRONTA GENÉRICA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 60, III, DO CPP. (I) - DISPOSITIVO DE LEI QUE 
NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. RECURSO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. (III) - REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
2. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
3. A ausência de particularização dos dispositivos legais supostamente violados 
inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, em face da deficiência da 
fundamentação do apelo raro. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Possuindo o dispositivo de lei indicado como violado comando legal 
dissociado das razões recursais a ele relacionadas, resta impossibilitada a 
compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
5. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STJ). 
6. É vedado em sede de recurso especial o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos do enunciado 7 da Súmula deste STJ. 
7. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
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conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.623 - SP (2013/0222372-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : N R T 
ADVOGADOS : HAMILTON RENÊ SILVEIRA 
  LEANDRO CORREA LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : P G 
ADVOGADO : DANIEL TEIXEIRA DE FIGUEIREDO PASSOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PASCOAL GRASSIOTO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por N R T, contra decisão 

monocrática, de minha lavra, que não conheceu do agravo em recurso especial, nos seguintes 

termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO REBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO 
ART. 370 DO CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. CONTRARIEDADE AO ART. 
60 DO CPP. AFRONTA GENÉRICA. VIOLAÇÃO AO ART. 60, III, DO 
CPP. (I) - DISPOSITIVO DE LEI QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO 
RECURSAL. RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. (III) - REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ART. 
255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO NÃO CONHECIDO. (fls. 
711/721)

Sustenta a recorrente, às fls. 728/738, que "todos os fundamentos constantes 

na r. decisão denegatória do recurso especial, foram devidamente impugnados por ocasião do 

agravo interposto". Ademais, aduz que "houve interposição de embargos de declaração, 

inclusive com o prequestionamento da matéria a ser invocada no recurso, sendo decretado o 

improvimento dos mesmos, com a manutenção dos termos do. v. acórdão".

Além disso, assenta que "a matéria aduzida no recurso especial é de direito, 

não se buscando discutir matéria de ordem fática, o que também justifica a admissibilidade do 

recurso".

Outrossim, aponta a inaplicabilidade do enunciado 284 da Súmula do STF, 

porquanto "se denota das razões expostas no agravo, que a agravante, tópico a tópico, e de 

forma fundamentada, impugnou os termos do r. despacho denegatório, apontando as afrontas 
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aos artigos de lei que amparam o recurso especial". 

Por fim, quanto ao dissídio jurisprudencial, alega que de fato não teria 

comprovado adequadamente o dissenso, porquanto tal tema não teria sido objeto do recurso 

especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.623 - SP (2013/0222372-9)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO REBATEU TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO ART. 370 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
CONTRARIEDADE AO ART. 60 DO CPP. AFRONTA GENÉRICA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 60, III, DO CPP. (I) - DISPOSITIVO DE LEI QUE 
NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. RECURSO ESPECIAL 
COM FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. (II) - 
ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. (III) - REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do enunciado 182 da Súmula 
desta Corte. 
2. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
3. A ausência de particularização dos dispositivos legais supostamente violados 
inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, em face da deficiência da 
fundamentação do apelo raro. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Possuindo o dispositivo de lei indicado como violado comando legal 
dissociado das razões recursais a ele relacionadas, resta impossibilitada a 
compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na 
fundamentação recursal. Incidência do enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 
5. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula 126/STJ). 
6. É vedado em sede de recurso especial o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos do enunciado 7 da Súmula deste STJ. 
7. A não observância dos requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, torna inadmissível o 
conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional. 
8. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

  VOTO
MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 
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A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do assentado no decisum vergastado, verifica-se que 

não foram impugnados todos os fundamentos da decisão agravada, porquanto a agravante não 

infirmou especificamente todos os fundamentos utilizados para a inadmissão do seu recurso 

especial. 

Em verdade, a decisão monocrática que negou a subida do apelo raro, ora 

agravada, assentou-se em três fundamentos distintos: (I) - incidiria, in casu, por analogia, o 

óbice constante do enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, em virtude da 

fundamentação recursal deficiente; (II) - a recorrente não teria comprovado adequadamente o 

dissídio jurisprudencial, nos termos do que dispõe o artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do 

Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, e o artigo 541, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil; e (III) - a tese esposada não poderia ser analisada por implicar em 

reexame fático probatório, procedimento que encontra óbice no enunciado 7 da Súmula desta 

Corte.

Entretanto, em seu recurso de agravo, a recorrente infirmou tão somente os 

argumentos relativos à fundamentação recursal deficiente e à incidência da Súmula 7 desta 

Corte, sem, entretanto, rechaçar o fundamento remanescente, calcado na ausência de 

comprovação do dissídio jurisprudencial, nos moldes legais e regimentais. Logo, o fundamento 

da decisão agravada não impugnado permanece hígido. Há que se destacar, outrossim, que o 

fundamento, idôneo ou não, correto ou equivocado, deve ser impugnado, sob pena de se 

manter intacto, produzindo todos os efeitos. 

Assim, ao deixar de infirmar todos os fundamentos do juízo de admissibilidade 

realizado pelo Tribunal de origem, incide, in casu, o enunciado 182 da Súmula desta Corte, 

verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".  Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 
182/STJ. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É manifestamente incabível o agravo de instrumento 
interposto contra decisão da Vice-Presidência de Tribunal de Justiça que 
rejeita monocraticamente exceção de incompetência. 2. Fundada a decisão 
que negou seguimento ao agravo de instrumento no seu manifesto 
incabimento, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo regimental 
em que apenas se reitera a motivação da insurgência. 3. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada.' (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 4. Nos termos do 
artigo 258 do RISTJ, o prazo para a interposição de agravo regimental é de 
5 dias. 5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no Ag 568.580/MG, 
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Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
21.02.2008, DJe 04.08.2008).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS NOS 123 E 
182 DO STJ. I - É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada - Súmula 
182/STJ. II - O exame da admissibilidade é indispensável à verificação dos 
pressupostos constitucionais de cabimento do recurso especial, 
imprescindível à própria fundamentação da decisão que nega seguimento ao 
apelo - Súmula 123/STJ. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 
632.825/PE, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 21/3/2005).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete faça referência ao artigo 

545 do CPC, é matéria pacífica a aplicação do enunciado nº 182 da Súmula desta Corte ao 

agravo em recurso especial que não combate os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do especial. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 31.03.2008).

Dessa forma, observa-se que não há como se conhecer do recurso de agravo, 

ante a incidência do enunciado 182 da Súmula deste STJ, e ante a previsão contida no artigo 

544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil. Outrossim, ainda que se pudesse conhecer do 

agravo aviado, observa-se que a insurgência não prosperaria. Isso porque, no que tange à 

aventada afronta ao artigo 370 do Código de Processo Penal, nos termos do pontuado no 

decisum agravado, constata-se que o referido dispositivo legal não foi apreciado pelo Tribunal 

de origem, não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte Superior a mencionada 

contrariedade.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
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supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 

ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
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356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Além do mais, quanto à apontada violação ao artigo 60 do Código de Processo 

Penal (fl. 622), assim como salientado na decisão monocrática, observa-se que a recorrente 

indicou de forma genérica afronta ao artigo citado, sem especificar qual (ais) inciso (s) 

entende tido (s) por violado (s). É assente que a ausência de particularização dos incisos e/ou 

parágrafos do artigo supostamente violado inviabiliza a compreensão da irresignação recursal, 

em face da deficiência da fundamentação do apelo raro.

Ademais, no que toca à aventada ofensa ao artigo 60, inciso III, do Código de 

Processo Penal, nos termos do ressalvado no decisum impugnado, constata-se que a 

recorrente entende ter sido violado o aludido dispositivo legal porquanto na intimação 

direcionada à autora não teria a advertência de que o seu não comparecimento ao ato 

processual importaria em reconhecimento da perempção, com a consequente extinção do 

processo. 

Neste contexto, verifica-se que, ao ver da agravante, tal proceder seria uma 

obrigação em função do comando legal a que aponta como malferido. Não obstante, 

verifica-se que a norma aventada como ofendida não contém referida admoestação, valer 

dizer, da norma não se dessume a obrigação legal de que seja feita advertência quanto ao não 

comparecimento para o ato processual implicar em perempção. 

Assim, observa-se que o dispositivo de lei indicado como violado possui 

comando legal dissociado das razões recursais a ele relacionadas, o que impossibilita a 

compreensão da controvérsia arguida nos autos, ante a deficiência na fundamentação 

recursal. 

Dessarte, incide em ambos os casos, o enunciado 284 da Súmula do STF, 

verbis: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MULTA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1.   Não tendo os recorrentes 
indicado quais os dispositivos de lei teriam sido violados, é imperativa a 
incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 2.   
(...). 3.   Agravo Regimental desprovido". (AgRg no Ag 959.037/RJ, Rel. 
Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
21/06/2010).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
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DE 28,86%. COMPENSAÇÃO. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. 1. A alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC exige a explicitação clara e específica dos motivos pelos quais o 
recorrente entende como violado o referido dispositivo legal, a fim de 
demostrar a alegada ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade no 
julgado. A afirmação de forma genérica atrai, por analogia, a incidência da 
Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal. 2. (...). 3. Agravo regimental 
a que se nega provimento". (AgRg no REsp 1179981/RJ, Rel. Min. OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 03/05/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. RESÍDUO DE 3, 17%. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. 
ENUNCIADO Nº 284/STF. PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.225/2001. RENÚNCIA. 1. (...). 2. Em tema de recurso especial 
assentado na alínea 'a', o recorrente deve explicitar os motivos pelos quais 
houve ofensa à lei federal, pois a deficiência na fundamentação do recurso 
faz incidir o enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 3. 
(...). 4. Agravo a que se nega provimento". (AgRg no REsp 862.320/RS, 
Rel. Min. PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, DJe 02/02/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 1. Agravante deve apontar precisamente o dispositivo de lei tido 
como violado e expor os motivos jurídicos para tanto. A não realização 
deste ônus importa em deficiência de fundamentação da insurgência 
especial, impossibilitando a sua cognição. Incidência do Enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal. (...). 3. Agravo regimental não 
provido". (AgRg no Ag 678.168/MA, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA 
BARBOSA, SEXTA TURMA, DJ 26/6/2006).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. (...) - A interposição de recurso 
especial com fulcro na alínea “a” do permissivo constitucional exige que o 
recorrente exponha com clareza a ofensa à legislação. In casu, o agravante 
deixou de indicar os dispositivos de lei que teriam sido violados pelo v. 
acórdão recorrido, razão pela qual deve ser aplicada a Súmula 284 do STF. 
II - (...). Agravo regimental desprovido". (AgRg no Ag 1127133/PE, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 17/08/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO 
PELA ALÍNEA 'C'. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (...). II - Há 
deficiência na fundamentação expendida nas razões recursais, uma vez que 
o recorrente não indicou, de forma inequívoca, os motivos pelos quais 
considerou malferido o dispositivo de lei indicado. Diante disso, observa-se 
que o recurso encontrou óbice no enunciado 284 da Súmula do c. STF. 
Agravo regimental desprovido". (AgRg no REsp 838.401/DF, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 25/9/2006).
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Outrossim, ainda no que concerne à suposta contrariedade ao artigo 60, inciso 

III, do Código de Processo Penal, na forma do sublinhado na decisão objurgada, depreende-se 

da leitura dos autos que o acórdão recorrido, quanto ao ponto, assentou-se em fundamento de 

índole constitucional suficiente para mantê-lo, sem ter a recorrente rechaçado referido 

argumento. 

De fato, a ora recorrente apenas interpôs o recurso de competência desta 

Corte, sem cuidar de discutir a matéria constitucional, referente ao fundamento pontuado pela 

Corte de origem, de que a ausência do autor da contenda penal na audiência implicaria em 

violação ao princípio do contraditório, este plasmado no artigo 5º, inciso LV, da Constituição 

Federal (fl. 595), por meio do manejo de recurso extraordinário perante o Supremo Tribunal 

Federal.

Destarte, aplica-se, ao caso, o conteúdo do enunciado 126 da Súmula deste 

colendo Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "é inadmissível recurso especial, quando 

o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 

deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 

extraordinário." A esse respeito, confira-se o posicionamento desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
COMPROVAÇÃO DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. IMPRESCINDIBILIDADE (SÚMULA 126/STJ). 
PEÇAS OBRIGATÓRIAS E NECESSÁRIAS. FORMAÇÃO DO 
INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE DO AGRAVANTE. 1. É 
imprescindível a comprovação da interposição do recurso extraordinário, 
quando o acórdão recorrido assentar suas razões em fundamentos 
constitucionais e infraconstitucionais, cada um deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo (Súmula 126/STJ). 2. Constitui responsabilidade exclusiva do 
agravante a correta formação do agravo de instrumento, com o traslado de 
todas as peças obrigatórias e necessárias. 3. Agravo regimental improvido". 
(AgRg no Ag 1011843/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 04/06/2012)

"PROCESSO PENAL. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NÃO COMPROVAÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. SÚMULA N. 126/STJ. INCIDÊNCIA. 
DEMONSTRAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 1. Incide o 
disposto na Súmula n. 126/STJ quando o acórdão objurgado decide a lide 
com base em fundamentos infraconstitucionais e constitucionais, qualquer 
deles suficiente, por si só, para manter a conclusão do julgado, e a parte 
não interpõe Recurso Extraordinário. 2. A comprovação da interposição do 
recurso extraordinário deve ser feita no momento da apresentação do 
agravo. 3. A demonstração posterior que foi apresentado o recurso ao 
Supremo Tribunal Federal não tem o condão de regularizar a deficiência na 
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formação do instrumento. 4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 
1348746/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
15/05/2012)

Ademais, ainda no que toca à aventada contrariedade ao artigo 60, inciso III, 

do Código de Processo Penal, assim como destacado na decisão primeva, verifica-se que o 

Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e das provas dos autos, concluiu que "o 

acórdão fez a análise das provas constantes dos autos, das teses de defesa e da acusação, 

concluindo pela ocorrência da perempção, nos termos do contido no artigo 60, III, do Código 

de Processo Penal" (fl. 612).

Desse modo, parece claro que, entender de modo diverso, no sentido do que 

pleiteia a recorrente, de que não teria havido perempção, implicaria em profundo reexame do 

caderno fático e probatório dos autos, o que não se admite na instância especial. 

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da Súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INUNDAÇÃO E 
ALAGAMENTO EM RESIDÊNCIA. ACORDO EXTRAJUDICIAL 
FIRMADO ENTRE AS PARTES. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise do acervo fático- probatório 
dos autos, concluiu que o acordo firmado entre as partes não impede o 
ajuizamento de ação de indenização, haja vista que os valores constantes da 
transação estão aquém dos danos experimentados pela vítima. Revisar tal 
entendimento demanda reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em 
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. Precedentes, em 
casos análogos: AgRg no AREsp 326.662/PB, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, Dje 11/06/2013, AgRg no AREsp 310.660/PB, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/5/13, AgRg no AREsp 497.535/PB, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/06/2014; AgRg no 
REsp 1285288/PB, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/04/2012; AgRg no AREsp 211.262/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 11/10/2012.

2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AgRg no AREsp 505.725/PB, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/11/2014)
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"AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PENAL. HOMICÍDIO. 

DECOTE DE QUALIFICADORA. PRONÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Se o tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
causa, concluiu por não afastar as qualificadoras dos incisos I e III do § 2.º 
do art. 121 do Código Penal, com fundamento nas provas produzidas no 
processo, o acolhimento da pretensão recursal para modificar tal 
entendimento implicaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório, impossível na via estreita do recurso especial, a teor do 
disposto na Súmula n.º 07 do STJ.

2. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 554.323/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, DJe 04/11/2014)

Por fim, verifica-se que a recorrente expressamente fundamenta seu recurso 

especial na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal (fl. 615), sugerindo a 

existência de dissenso pretoriano com relação à matéria suscitada no seu apelo raro. Não 

obstante, no que concerne ao dissídio jurisprudencial aventado na interposição pela alínea "c", 

na forma do expresso no decisum agravado, observa-se que a recorrente não se desobrigou 

de atender os requisitos do artigo 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 

divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 

mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado  o 

repositório oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que a recorrente não cumpriu as 

exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois nem ao menos colacionou julgados 

que pudessem evidenciar eventual dissenso existente entre tribunais. Dessa forma, o recurso 

não merece prosperar, como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra 
dos acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do 
RISTJ. Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não 
realizado o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os 
arestos trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min. JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, 
DJe 15/09/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVANTE CONDENADO POR USO DE DOCUMENTO FALSO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO CPP. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
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QUE A CONDENAÇÃO BASEOU-SE APENAS NA DECLARAÇÃO DE 
CO-RÉU. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO, NO PONTO, APENAS 
PELA ALÍNEA C DO ART. 105, III, DA CARTA MAGNA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE AS HIPÓTESES CONFRONTADAS. 
PRETENSÃO DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO IMPROVIDO. 1. (...). 2. Quanto à assertiva de que a 
condenação foi baseada unicamente no depoimento do co-réu, além de a 
alegação não encontrar respaldo nas peças acostadas aos autos, interposto 
o Apelo Especial, no ponto, tão-somente pela alínea c do permissivo 
constitucional, a divergência jurisprudencial não restou caracterizada nos 
moldes exigidos pelo art. 255 e parágrafos do RISTJ e 541 do  CPC, pois 
ausente o indispensável cotejo analítico, sendo certo, ainda, não ter ficado 
demonstrada a similitude fática entre as hipóteses confrontadas. 3. Persisto 
no entendimento de que a pretensão recursal busca, apenas, o reexame de 
matéria fático-probatória, com a finalidade de afastar a condenação do 
agravante, o que encontra óbice no enunciado 7 desta Corte, segundo a 
qual, a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial. 
4. Agravo regimental improvido". (AgRg no Ag 893.692/MT, Rel. Min. 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO 
REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', 
DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA. REQUISITOS 
DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste Tribunal o entendimento de que é 
indispensável, para a demonstração da divergência jurisprudencial, que se 
faça, entre os acórdãos paradigmas e a decisão hostilizada, o cotejo 
analítico, mostrando a similitude fática das situações, ex vi do art. 255 do 
RISTJ, o que não se verificou nas razões do apelo excepcional. II – (...). 
Embargos declaratórios parcialmente acolhidos sem efeitos infringentes." 
(EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0222372-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 360.623 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201302223729  50030858976  50030962820  90000051120038260050  924505330000000

EM MESA JULGADO: 02/12/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N R T
ADVOGADOS : HAMILTON RENÊ SILVEIRA

LEANDRO CORREA LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : P G
ADVOGADO : DANIEL TEIXEIRA DE FIGUEIREDO PASSOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : N R T
ADVOGADOS : HAMILTON RENÊ SILVEIRA

LEANDRO CORREA LEME E OUTRO(S)
AGRAVADO : P G
ADVOGADO : DANIEL TEIXEIRA DE FIGUEIREDO PASSOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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